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Tema: 2010.00044
D E S P A C H O
  Trata-se de recurso extraordinário em que a Fazenda Nacional busca a incidência de contribuição previdenciária sobre valores pagos a empregado a título de primeiros quinze dias de auxílio doença e terço constitucional de férias e, ainda, o reconhecimento de que a compensação somente pode ser efetuada após o trânsito em julgado.
Inicialmente, observo que a matéria relativa à compensação não foi discutida no acórdão recorrido, o que impede sua análise em sede de recurso extraordinário, diante da ausência do necessário prequestionamento, conforme dispõe a Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".
No mérito, destaco que o STF manifestou-se pela ausência de repercussão geral da questão específica alusiva à incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador ao empregado nos primeiros quinze dias do auxílio doença (Tema 482, RE 611.505, rel. p/ acórdão: Ministro Ricardo Lewandowski). 

No que diz respeito ao terço constitucional de férias, encontra-se submetida ao regime de repercussão geral a questão relativa ao alcance da expressão “folha de salários”, versada no art. 195, I, da Constituição Federal, considerado o instituto abrangente da remuneração, para efeito de definição da base de cálculo da contribuição previdenciária (Tema 20, RE 565.160/SC, rel. Ministro Marco Aurélio). 

A discussão dos presentes autos envolve a mesma matéria, e estando pendente de julgamento o referido paradigma, determino o sobrestamento do recurso extraordinário, nos termos do artigo 543-B, § 1º, in fine, do Código de Processo Civil. 

Intimem-se. 

Brasília, 26 de novembro de 2015.
Desembargador Federal CÂNDIDO RIBEIRO
Presidente
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